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Resumo 

 

Perante os desafios impostos pela dinâmica dos mercados globais, a inovação assumiu um 

papel fundamental na manutenção da competitividade das empresas, tornando-se 

fundamental que estas se diferenciem através de soluções inovadoras capazes de responder 

às necessidades de um mercado em constante transformação. Neste contexto, torna-se 

particularmente relevante compreender os fatores que influenciam o desempenho inovador 

das mesmas.  

Assim, a presente investigação tem como objetivo analisar a influência do tipo de 

financiamento e do apoio financeiro público no desempenho inovador das empresas 

portuguesas, recorrendo ao uso dos dados secundários recolhidos pelo Inquérito 

Comunitário à Inovação 2022 (CIS 2022- Community Innovation Survey), referentes às 

atividades de inovação desenvolvidas pelas empresas portuguesas no período de 2020 a 

2022.  

Tendo por base a resposta de 13802 empresas, foram desenvolvidos dois modelos de 

regressão logística, um inicial e um final no qual foram incorporadas variáveis de controlo 

que se revelaram estatisticamente significativas tanto para a inovação de produto como para 

a inovação de processo. A análise dos dados obtidos evidenciou que o financiamento obtido 

através dos capitais próprios, do financiamento por dívida, do apoio financeiro público 

proveniente da administração central e do apoio financeiro público proveniente da União 

Europeia exercem um impacto significativo na introdução de inovações de produto e/ou de 

processo. Em contrapartida, o apoio financeiro público de origem local ou regional não 

apresentou evidências estatísticas suficientes que confirmem a sua eficácia no desempenho 

inovador das empresas portuguesas. Desta forma, a presente investigação contribui 

cientificamente ao fornecer evidência empírica que esclarece divergências existentes na 

literatura e reforça a relevância estratégica dos fatores em estudo na promoção da inovação 

em Portugal.  

 

 

Palavras-chave  

 

Inovação; Desempenho Inovador; CIS; Tipo de Financiamento; Equity Finance; Debt 

Finace; Apoio Financeiro Público  
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Abstract 

 

In the face of the challenges posed by the dynamics of global markets, innovation has 

assumed a central role in maintaining firms’ competitiveness, making it essential for 

companies to differentiate themselves through innovative solutions capable of 

addressing the needs of an ever-evolving market. In this context, understanding the 

factors that influence firms’ innovative performance becomes particularly relevant. 

Accordingly, this study aims to analyse the influence of the type of financing and public 

financial support on the innovative performance of Portuguese firms, using secondary 

data collected through the 2022 Community Innovation Survey (CIS 2022), referring to 

the innovation activities carried out by Portuguese firms between 2020 and 2022. 

Based on responses from 13,802 firms, two logistic regression models were developed—

an initial model and a final model incorporating control variables that proved statistically 

significant for both product and process innovation. The data analysis revealed that 

financing obtained through equity, debt financing, public financial support from the 

central administration, and public financial support from the European Union have a 

significant impact on the introduction of product and/or process innovations. In 

contrast, public financial support from local or regional sources did not provide sufficient 

statistical evidence to confirm its effectiveness in enhancing the innovative performance 

of Portuguese firms. Thus, this study contributes scientifically by providing empirical 

evidence that clarifies existing divergences in the literature and reinforces the strategic 

relevance of the factors under study for promoting innovation in Portugal. 
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Capítulo 1- Introdução 

1.1. Enquadramento do Problema 

Num contexto global cada vez mais competitivo e dinâmico, a inovação assume-se como 

um motor essencial para o crescimento económico e para a sustentabilidade das 

empresas (Montañés-Del-Río e Medina-Garrido, 2020). Na atualidade, as empresas que 

operam em ambientes caracterizados por elevada turbulência, são forçadas a adaptar-se 

de forma rápida e eficaz às exigências do mercado (Aliasghar et al., 2023). Assim, a 

inovação é um fator crítico na obtenção de vantagens competitivas em ambientes que 

estão em constante mudança (Crossan et al., 2010).  

As empresas com maior capacidade de inovação serão mais bem-sucedidas na resposta 

aos ambientes em mudança e no desenvolvimento de novas capacidades que lhe 

permitam alcançar um melhor desempenho (Lloréns Montes et al., 2004). No entanto, 

a atividade da inovação é dificultada por diversos fatores como os elevados custos de 

investimento, o risco associado e a baixa transparência de informação (Ling et al., 2020). 

Consequentemente, estes fatores limitam o nível de investigação e desenvolvimento 

(I&D) na maioria das empresas, restringindo a sua posição competitiva no mercado 

(Romero Alvarez et al., 2025; Brei et al., 2020; García-Quevedo et al., 2018).  

A falta de apoio financeiro e os elevados custos da inovação pode impedir as empresas 

de prosseguirem inteiramente a atividade de inovação e de produzirem resultados 

inovadores (Che-Yahya et al., 2022). No entanto, isso raramente é abordado na 

literatura. Segundo Mardones e Zapata (2019) existem inúmeros programas em 

diferentes países que procuram promover atividades inovadoras e impulsionar a 

investigação e o desenvolvimento, embora na maioria dos casos não haja evidências 

científicas para determinar a eficácia desses programas.  

Neste sentido, a escassez de estudos abrangentes que avaliem de forma sistemática como 

os diferentes tipos de financiamento influenciam e impulsionam a inovação nas PMEs 

portuguesas constitui uma lacuna significativa na literatura. Esta ausência de evidência 

empírica torna-se ainda mais relevante se considerarmos que, para além de as PMEs 

representarem a maioria do tecido empresarial nacional e desempenharem um papel 

central no crescimento económico do país, estas também enfrentam maiores 

constrangimentos no acesso ao financiamento quando comparadas com empresas de 

maior dimensão, devido a limitações estruturais e à maior perceção de risco associada 

(Romero Alvarez et al., 2025).  Assim, através da análise dos dados do Inquérito 

Comunitário à Inovação (CIS) referente ao período de 2020 a 2022 a presente 
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investigação procura avaliar a influência do tipo de financiamento (equity e debt) e do 

apoio financeiro público no desempenho inovador das empresas portuguesas. A escolha 

destes dados justifica-se pelo facto de este inquérito constituir o principal levantamento 

estatístico sobre a inovação nas empresas em Portugal.  

 

1.2. Objetivos e Questões de Investigação 

A presente dissertação tem como principal objetivo analisar a influência do tipo de 

financiamento e apoio financeiro público no desempenho inovador das 

empresas portuguesas. Mais especificamente, o financiamento externo e as 

componentes que constituem o apoio financeiro público. Posto isto, são definidos os 

objetivos específicos:  

• Identificar e descrever as variáveis que estimulam ou limitam o desempenho 

inovador das empresas, tais como: tipo de financiamento e o apoio financeiro 

público;  

• Analisar a influência do tipo de financiamento no desempenho inovador das 

empresas portuguesas;  

• Analisar a influência do apoio financeiro público no desempenho inovador das 

empresas portuguesas;  

Assim, pretende-se estudar o desempenho inovador das empresas e analisar os efeitos 

dos determinantes da inovação nesse desempenho a nível das empresas portuguesas, 

evidenciando a seguinte questão de investigação: Qual a influência do tipo de 

financiamento e do apoio financeiro público no desempenho inovador das 

empresas portuguesas?  

De seguida, apresenta-se a estrutura que a dissertação adotará.  

 

1.3. Estrutura da Dissertação 

A dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos. O primeiro capítulo apresenta 

a introdução do tema, procedendo-se ao enquadramento do problema e à apresentação 

dos objetivos e questões de investigação que orientam este estudo. O segundo capítulo 

destinado ao enquadramento teórico proporciona uma revisão da literatura sobre 

inovação, as suas principais tipologias e abordagens teóricas, bem como a caraterização 

do conceito de desempenho inovador, destacando os fatores que o influenciam. 

Posteriormente, o terceiro capítulo descreve o tipo de investigação adotada, o método 

utilizado na recolha de dados, a definição das variáveis dependentes, independentes e de 
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controlo e o método selecionado para análise dos dados obtidos. O quarto capítulo 

corresponde à análise dos dados e discussão dos principais resultados obtidos. Por fim, 

o quinto e último capítulo apresenta as principais conclusões, bem como as 

recomendações e contribuições a extrair do presente estudo, apontando ainda as 

limitações identificadas ao longo da investigação e sugerindo direções futuras para 

investigações que procurem aprofundar o tema abordado.   
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Capítulo 2- Enquadramento Teórico 

O presente capítulo centra-se na apresentação do enquadramento teórico no âmbito do 

tipo de financiamento e do apoio financeiro público e o seu impacto no desempenho 

inovador das empresas. Desta forma, encontra-se dividido em três pontos, no primeiro 

ponto é abordado o conceito de inovação e suas tipologias, no segundo é feita referência 

às abordagens relevantes para esta investigação, a abordagem sistémica da inovação e a 

abordagem da inovação aberta e por fim, no terceiro ponto são estudados os conceitos 

de desempenho inovador, tipo de financiamento e apoio financeiro público.  

 

2.1. Inovação: conceito e tipologias 

A inovação constituí um conceito complexo e multidimensional que tem sido 

amplamente debatido ao longo da literatura, em virtude do seu papel indispensável no 

desenvolvimento económico e social de uma região ou de um país (Castaneda e Cuellar, 

2020).  A inovação assume um papel cada vez mais relevante, configurando-se como um 

fator essencial para a competitividade de empresas e organizações num cenário 

globalizado e altamente competitivo (Ling et al., 2020; Montañes-Del-Río, 2020).  

Joseph Schumpeterm autor seminal, propôs em 1934, no livro The Theory of Economic 

Development o conceito de inovação. De acordo com Schumpeter, a inovação reflete-se 

como sendo uma das causas do desenvolvimento económico, um processo de 

transformação económica, social e cultural, definindo-a como: a introdução de novos 

bens e serviços no mercado, o surgimento de novos métodos de produção e transporte, a 

abertura de novos mercados, a criação de novas fontes de fornecimento de abastecimento 

e mudanças na organização e na sua gestão.  

Ao longo dos anos, diversos académicos e investigadores, dedicaram-se ao estudo dos 

diferentes conceitos e tipologias da inovação, com o objetivo de entender as suas 

caraterísticas, implicações e impactos nas organizações e na sociedade como um todo, 

como se apresenta na Tabela 1.  
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Tabela 1- Definições de Inovação 

Autor/Ano Definição de Inovação 

Schumpeter, 

(1934) 

É a introdução de novos bens e serviços no mercado, o surgimento de novos métodos 

de produção e transporte, abertura de novos mercados, a criação de novas fontes de 

fornecimento de abastecimentos e mudanças na organização e na sua gestão.  

Rogers, (1983) É uma ideia, prática ou objeto que é percebido como novo por um indivíduo ou uma 

outra unidade de adoção. Se a ideia parece nova para o indivíduo, ela é considerada 

uma inovação.  

Chandy & Tellis, 

(1998) 

É o processo de traduzir uma ideia numa proposta de valor para o cliente que seja 

comercialmente viável.  

OECD, (2005) É a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente 

melhorado, de um processo, de um novo método de marketing ou um novo método 

organizacional nas práticas internas de negócios, na organização do local de 

trabalho ou nas relações externas.  

Baregheh et al., 

(2009) 

É um processo em múltiplos estágios que transforma ideias organizacionais em 

produtos, processos ou serviços novos ou melhorados, para avançar, competir ou 

diferenciar-se no mercado.  

Crossan & 

Apaydin, (2010) 

É a produção ou adoção, assimilação e exploração de uma novidade de valor 

agregado nas esferas económicas e social; renovação e ampliação de produtos, 

serviços e mercados; desenvolvimento de novos métodos de produção; e 

estabelecimento de novos sistemas de gestão.  

OECD/Eurostat, 

(2018) 

É um produto ou processo novo ou melhorado (ou uma combinação de ambos) que 

difere significativamente dos produtos ou processos anteriores da organização que 

foi disponibilizado a potenciais utilizadores (no caso de produtos) ou implementado 

pela unidade (no caso de processos).  

Singh & Aggarwal, 

(2022)  

A operacionalização do potencial criativo com um propósito comercial e/ou social, 

através da implementação de novas soluções adaptativas que criam valor, 

aproveitam novas tecnologias ou invenções, e contribuem para a vantagem 

competitiva e o crescimento económico.  

Liu, (2022) Envolve o desenvolvimento e a introdução de novos produtos ou serviços, ou a 

melhoria significativa dos existentes, de forma a responder às necessidades dos 

clientes e às exigências do mercado em constante mudança. 

Aithal, (2023) É algo novo ou significativamente melhorado, desenvolvido por uma empresa com 

o objetivo de gerar valor para si própria ou, indiretamente, para os seus clientes.  

DeJong & de 

Vries, (2025)  

A expansão das dimensões de um sistema, em contraste com a mudança dos seus 

parâmetros. Isto é, é um fenómeno multidimensional, que abrange tanto os aspetos 

“tangíveis” dos sistemas (organizacionais), como tecnologia, materiais, produtos, 

estrutura e processos de negócios, quanto os aspetos “intangíveis”, como 

conhecimento, cultura e valores.  

Jabbour et al., 

(2025) 

Uma estratégia para obter vantagem competitiva, recorrendo a novas tecnologias ou 

procedimentos que permitam abrir novos mercados ou transformar aqueles já 

existentes.  

Fonte: Elaboração própria.  
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Analisando a literatura observa-se que embora existam semelhanças entre as várias 

definições de inovação, a diversidade leva a uma situação onde não há uma definição 

única (Adams et al., 2006). Desde 1984, Ettlie et al., (1984) começaram a referir os 

problemas de investigação e prática da inovação causados por esta lacuna. 

Posteriormente, Zairi (1994) e Cooper (1998) sugeriram que um dos desafios da inovação 

é a falta de uma definição comum, que prejudica a compreensão da sua natureza.  

Porém, com a classificação proposta pela OECD (2005) no Manual de Oslo de 2005 é 

possível chegar a algum consenso. Este define inovação como sendo a implementação de 

um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, de um processo, de 

um novo método de marketing ou um novo método organizacional nas práticas internas 

de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas (OECD, 2005). 

Todavia, como mencionado anteriormente, com o passar do tempo foi necessário 

proceder-se à adaptação deste conceito tendo em conta o contexto atual, assim, com a 

publicação da quarta edição do Manual de Oslo (OECD/Eurostat, 2018) a definição de 

inovação foi adaptada para uma definição mais recente, passando a ser destacada como 

sendo um produto ou processo novo ou melhorado (ou uma combinação de ambos) que 

difere significativamente dos produtos ou processos anteriores da organização que foi 

disponibilizado a potenciais utilizadores (no caso de produtos) ou implementado pela 

unidade (no caso de processos) (OECD/Eurostat, 2018). Esta definição permite assim, 

comparar vários estudos anteriores e futuros, uma vez que é aplicada na maioria dos 

países membros da OECD, incluindo o Community Innovation Survey (CIS) Eurostat.  

Para além das diferentes definições analisadas é necessário também, considerar os 

diferentes tipos de inovações, uma vez que este é considerado um conceito-chave na 

literatura sobre inovação.  

Na terceira edição Manual de Oslo de 2005 (OECD, 2005) são definidos quatro tipos de 

inovação: (i) inovação de produto; (ii) inovação de processo; (iii) inovação 

organizacional; (iv) inovação de marketing. A inovação de produto envolve mudanças 

significativas nas capacidades de bens ou serviços, incluindo tanto bens e serviços 

completamente novos como melhorias significativas em produtos já existentes. A 

inovação de processo representa mudanças importantes nos métodos de produção ou 

entrega. A inovação organizacional refere-se à implementação de novos métodos 

organizacionais, podendo incluir alterações nas práticas empresariais, na organização do 

local de trabalho ou nas relações externas da empresa. A inovação de marketing envolve 

a aplicação de novos métodos de marketing, como mudanças no design e embalagem de 

produtos, na promoção e colocação dos produtos, e nos métodos de precificação de bens 

e serviços.  
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Posteriormente, na quarta edição (OECD, 2018) são apenas tidos em consideração dois 

tipos de inovação, inovação de produto e inovação de processo. Neste contexto, e 

considerando que o método de recolha de dados adotado será o Inquérito Comunitário à 

Inovação (CIS), com um foco específico na inovação de produto e na inovação de 

processo, a presente investigação irá restringir-se à adoção das definições de inovação de 

produto e de inovação processo.  

De acordo com a Direção-Geral de Estatísticas da Educação e o Instituto Nacional de 

Estatística (2024), o CIS de 2022 define inovação de produto como “um bem ou serviço 

novo ou melhorado que difere significativamente dos bens ou serviços anteriores da 

empresa e que foi implementado no mercado” e inovação de processo como “um 

processo de negócio novo ou melhorado para uma ou mais funções de negócio que difere 

significativamente dos processos anteriores da empresa e que foi implementado na 

empresa”. 

De acordo com Kariv et al. (2024) as empresas ao integrarem a inovação de produto e 

processo aumentam o valor das suas ofertas. A inovação de produto permite melhorar a 

oferta, enquanto a inovação de processo promove a otimização dos modelos de negócios, 

das operações e das estruturas organizacionais (Kariv et al., 2024). 

Segundo Cera (2024) a inovação de produto é amplamente reconhecida como um fator-

chave para o desempenho empresarial, permitindo às PMEs diferenciar a sua oferta, 

atrair novos clientes e melhorar a eficiência. A inovação de produto refere-se ao 

desenvolvimento e à introdução de bens ou serviços novos ou significativamente 

melhorados, que respondem às necessidades em constante evolução dos consumidores 

(Christian et al., 2025).  

Por sua vez, Lima (2024) refere que a inovação de processos consiste na introdução de 

novas ou aprimoradas formas de realizar as atividades relacionadas à produção, 

distribuição e entrega de bens e serviços. Estas alterações podem incluir o uso de 

tecnologias avançadas, a adoção de práticas mais eficientes e sustentáveis, a 

simplificação de processos complexos, entre outras iniciativas que visem melhorar a 

qualidade e a eficiência dos processos empresariais.  

Face ao exposto, observa-se que cada tipo de inovação tem as suas próprias 

características e requer abordagens específicas para uma implementação e gestão. Neste 

contexto, a compreensão dos conceitos e tipologias de inovação torna-se um elemento-

chave para impulsionar a competitividade, a sustentabilidade e o progresso das 

organizações (Campos et al., 2023).  
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 2.2. Abordagens teóricas  

A inovação como atividade chave para a competitividade tem sido definida e analisada 

ao longo da literatura a partir de diferentes perspetivas. Desta forma, faz sentido nesta 

investigação estudar sobre duas abordagens fundamentais, a abordagem sistémica da 

inovação e a abordagem da inovação aberta.  

 

  2.2.1. Abordagem Sistémica da Inovação 

A abordagem sistémica examina processos de inovação como processos sociais, 

destacando as interações entre a organização inovadora e os diversos atores externos que 

influenciam, e são simultaneamente influenciados, por esses processos (Viegas, 2018).  

As perspetivas sistémicas e teorias sistémicas da inovação estão a tornar-se cada vez mais 

comuns no campo da inovação (Midgley e Lindhult, 2021). A abordagem sistémica da 

inovação emerge como uma resposta às limitações dos modelos lineares tradicionais 

(visualizados como um canal unidirecional da invenção científica à comercialização e ao 

mercado) e de pressupostos centrados na empresa, em que a inovação ocorre dentro de 

uma única organização (Midgley e Lindhult, 2021).  

Desenvolvida desde a década de 1980, a abordagem sistémica foi fortemente 

influenciada pelos contributos de Freeman (1987,1988), Nelson (1987, 1993), Lundvall 

(1985, 1988, 1992) e Edquist (1997), os quais integraram na sua análise da inovação uma 

variedade de fatores além dos tradicionais, nomeadamente a organização institucional, 

a cultura e a história (Silva, 2003).  

A abordagem sistémica da inovação ao contrariar os pressupostos lineares, valoriza a 

dinâmica entre empresas, instituições de ensino, governo e sociedade como elementos 

essenciais para a geração e difusão de inovações (Kline e Rosenberg, 1986; Lundvall, 

1988, Rothwell, 1992). 

Ao longo dos anos, diferentes variantes do sistema de inovação foram formuladas e 

aplicadas empiricamente, incluindo a abordagem nacional (Lundvall, 1988), regional 

(Cooke et al., 1997), setorial (Malerba, 2002), tecnológica (Carlsson e Stankiewicz, 1991), 

empresarial (Whitley, 2000), sistemas sociais de inovação e produção (Amable, 2000) e 

sistemas nacionais de empreendedorismo (Acs et al., 2014).  

De acordo com Lundvall (1992), os conceitos teóricos da abordagem do sistema de 

inovação foram fortemente influenciados por diferentes teorias da inovação, tais como, 

a teoria da aprendizagem interativa e a teoria evolucionária. A teoria da aprendizagem 
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interativa dá enfase à inovação como um processo social, em que o conhecimento é criado 

e partilhado através da interação entre múltiplos agentes. 

Segundo Bergek, Hekkert e Jacobsson (2008), as funções de um sistema de inovação são: 

o desenvolvimento e a difusão do conhecimento; a influência da direção da investigação; 

a experimentação empreendedora; a formação de mercados; a mobilização de recursos; 

e a legitimação e o desenvolvimento de externalidades positivas (Viegas, 2018). 

Um sistema de inovação é constituído pelos participantes ou atores e pelas suas 

atividades e interações, bem como pelo ambiente socioeconómico no qual estes atores ou 

participantes operam, que em conjunto determinam o desempenho inovador do sistema 

(Eggink, 2012:24). Neste sentido, Eggink (2013), propõe um modelo conceitual 

descritivo de sistema de inovação. Este modelo parte do pressuposto de que a inovação 

emerge num sistema complexo, constituído por múltiplos agentes cuja interação, 

condicionada pelo contexto socioeconómico envolvente, influencia diretamente o 

desempenho inovador. No núcleo do sistema estão as empresas inovadoras que operam 

num ecossistema multifacetado, interagindo com diversos agentes. Estes agentes são 

fornecedores, concorrentes, instituições financeiras, capitalistas de risco, clientes, 

instituições de ensino e investigação, intermediários de ciência e tecnologia, governo e 

participantes internacionais. Um dos elementos centrais deste modelo reside na 

natureza das ligações entre os diferentes agentes. Estas ligações podem ser formais ou 

informais, diretas ou indiretas, horizontais (entre entidades do mesmo tipo) ou verticais 

(entre diferentes tipos de organizações), e constituem canais fundamentais para o fluxo 

de conhecimento, tecnologia e recursos financeiros (Eggink, 2013). A intensidade, 

qualidade e eficácia dessas interações são determinantes para o desempenho inovador 

do sistema. Resumindo, o modelo proposto por Eggink (2013) oferece uma ferramenta 

analítica para a compreensão, avaliação e comparação de sistemas de inovação. 

 

  2.2.2. Abordagem da Inovação Aberta 

Com o rápido avanço da globalização económica, nenhuma empresa pode depender 

exclusivamente de recursos internos para dominar todas as tecnologias e recursos 

necessários à inovação (Zhou etl al., 2019).  

O conceito de inovação aberta surgiu oficialmente em 2003 com a publicação do livro 

Open Innovation: The New Imperative for Creating and Profiting from Technology 

(2003) pelo professor Henry Chesbrough. Após a introdução do conceito, Chesbrough 

(2006) definiu inovação aberta como sendo o uso de entradas e saídas propositadas de 

conhecimento para acelerar a inovação interna e expandir os mercados para uso externo 
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da inovação. Para o autor as empresas não devem depender apenas das suas próprias 

capacidades de inovação, mas também procurar parcerias externas e colaborações com 

outras organizações, incluindo clientes, fornecedores e universidades. Assim, a inovação 

aberta é vista como uma abordagem não tradicional à inovação, na qual as empresas 

integram e exploram recursos internos e externos para alcançar resultados inovadores, 

tendo sido reconhecida como uma forma eficaz de promover o sucesso da inovação em 

ambientes dinâmicos (Chesbrough, 2003). 

Gassmann e Enkel (2004) aprofundaram o conceito de inovação aberta inicialmente 

proposto por Chesbrough, definindo-o como sendo a abertura propositada das fronteiras 

organizacionais para permitir o fluxo de conhecimento entre a empresa e o seu ambiente 

externo, com o objetivo de criar valor através da cooperação com parceiros, clientes e 

fornecedores.  

Por sua vez, Dahlander e Gann (2010) definiram este conceito como um paradigma que 

assume que as empresas podem e devem utilizar ideias externas, bem como internas, e 

caminhos internos e externos para o mercado, à medida em que procuram avançar na 

sua tecnologia.  

Posteriormente, Chesbrough e Bogers (2014) redefiniram o conceito original de inovação 

aberta como um processo de inovação distribuída com base nos fluxos intencionais de 

conhecimento geridos por toda a fronteira organizacional, utilizando mecanismos 

pecuniários e não pecuniários alinhados com o modelo de negócios da organização. Esses 

fluxos de conhecimentos podem envolver o fluxo de entrada de conhecimento na 

organização (aproveitando fontes externas de conhecimento por meio de processos 

internos), a saída de conhecimento da organização (aproveitando o conhecimento 

interno a partir de processos de comercialização externa) ou ambos (agrupando as fontes 

externas de conhecimento e as atividades de comercialização). 

Neste sentido, Hall et al., (2013) referem que as medidas de inovação aberta aumentam 

a probabilidade de complementaridades de conhecimento, levando a uma inovação mais 

rápida e de maior qualidade, juntamente com uma maior produtividade da empresa 

(Audretsch & Belitski, 2020).  

Mais recentemente, Ferraris et al. (2020), Hervas-Oliver et al. (2020) e Mei et al. (2023), 

defenderam que as empresas adotam uma abordagem de inovação aberta nas suas 

atividades inovadoras, recorrendo não apenas aos seus próprios recursos e capacidades 

internas, mas também a conhecimentos provenientes do exterior, nomeadamente de 

clientes, fornecedores, concorrentes ou instituições de ensino superior. Neste âmbito, os 

estudos realizados sobre inovação aberta evidenciam que o desempenho inovador das 
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empresas pode ser influenciado tanto pela amplitude da procura externa ou seja, o 

número de fontes externas de conhecimento nas quais as empresas confiam, como pela 

profundidade dessa procura ou seja, o grau de envolvimento e de utilização intensiva das 

diferentes fontes externas (Aliasghar et al., 2023; Laursen e Salter, 2006; Torres de 

Oliveira et al., 2022).  

No contexto das empresas portuguesas, a inovação aberta tem-se revelado 

particularmente relevante, sobretudo para as pequenas e médias empresas (PMEs) que 

enfrentam maiores restrições em termos de recursos financeiros e capacidades 

tecnológicas (Rodrigues e Rua, 2025). Estudos recentes destacam que a adoção de 

práticas de inovação aberta podem ampliar o desempenho inovador das empresas, 

nomeadamente ao permitir o acesso a conhecimentos e competências que não detêm 

internamente (Moura et al., 2020).  

 

 2.3. Fatores que Influenciam o Desempenho Inovador 

As empresas para se posicionarem no mercado, melhorar a sua eficiência e aumentar a 

qualidade do produto ou serviço oferecido precisam de inovar (Almanda e Firdaus, 

2024). No entanto, a inovação é dificultada por fatores internos e externos, incluindo os 

elevados custos de investimento em inovação e a dificuldade em obter apoio público e/ou 

privado (Mardones e Zapata, 2019). 

Neste sentido, torna-se essencial estudar de que forma o financiamento e os apoios 

públicos existentes influenciam o desempenho inovador das empresas.  

 

  2.3.1. Desempenho Inovador 

A importância da inovação para a sobrevivência e o sucesso das empresas tem motivado 

diversos investigadores da área da gestão a explorar os fatores determinantes do 

desempenho inovador (Agostini e Nosella, 2017; Athreye et al., 2021; Petruzzelli e 

Murgia, 2023).  

As empresas que adotam práticas de inovação tendem a alcançar níveis superiores de 

rentabilidade e uma maior estabilidade organizacional, o que contribui para o reforço da 

sua posição competitiva (Homayoun et al., 2024). Neste sentido, o desempenho inovador 

tem assumido um papel central, especialmente devido às rápidas mudanças tecnológicas, 

sendo frequentemente apontado como um fator determinante para a sobrevivência das 

empresas (Lee et al., 2019).  
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De acordo com Hagedoorn e Cloodt (2003) o desempenho inovador pode ser entendido 

como os resultados alcançados pelas empresas em termos de ideias, protótipos, modelos 

de novos dispositivos, produtos, processos e sistemas. No mesmo sentido, Silva (2003) 

e Silva et al., (2008), definiram que o termo desempenho inovador é utilizado para 

integrar diversas componentes, resultantes do processo de inovação de uma empresa, 

visando operacionalizar a extensão da inovação, designadamente: a inovação do produto, 

a inovação do processo e a inovação organizacional. Assim, constata-se que para que haja 

desempenho inovador é necessário haver desenvolvimento de novos produtos ou 

processos, ou a melhoria significativa destes. 

Segundo, Gunday et al. (2011) o desempenho inovador resulta da combinação de 

conquistas organizacionais gerais como resultado de esforços de renovação e melhoria 

feitos considerando vários aspetos da inovação da empresa, ou seja, processos, produtos, 

estrutura organizacional, entre outros. Portanto, o desempenho inovador é uma 

construção composta (Hagedoorn e Cloodt, 2003) com base em vários indicadores de 

desempenho pertencentes, por exemplo, a novas patentes, anúncios de novos produtos, 

novos projetos, novos processos e novos arranjos organizacionais.  

Abdulai (2019) definiu desempenho inovador como sendo a capacidade de transformar 

recursos e capacidades de inovação em resultados que deem origem ao sucesso inovador 

no mercado. Assim, o desempenho inovador não se resume apenas à geração de novas 

ideias, mas também à eficácia na implementação e comercialização dessas inovações, 

resultando em vantagem competitiva e crescimento sustentável para as organizações. 

Portanto, as empresas devem melhorar o seu desempenho inovador para obter 

vantagens competitivas superiores e garantir a sua sobrevivência no mercado (Li e 

Calantone, 1998).  

Para Cassol et. al (2019) o desempenho inovador é visto como uma variável dependente 

que mede a capacidade da empresa de alcançar o resultado desejado a partir da 

realização das suas atividades. Já Moura et al. (2020) consideram o desempenho 

inovador de uma empresa como um conceito que integra diversos componentes 

resultantes do seu processo de inovação, com particular destaque para a inovação de 

produto e processo.  

Segundo Lee et al. (2023), o desempenho inovador traduz a capacidade de uma 

organização para transformar os inputs de inovação em outpts e para alcançar conquistas 

e resultados através do processo de inovação. No contexto do setor tecnológico, Ma et al. 

(2023), demonstraram que este desempenho pode ser mais eficazmente alcançado 

quando as empresas adotam de forma proativa informações externas e promovem a 
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transferência de conhecimento intraorganizacional com base nessas informações. Por 

sua vez, a partir de uma abordagem orientada para os serviços, Yiu et al. (2020), sugerem 

que o desempenho inovador pode ser potenciado através da aprendizagem mútua, na 

qual ocorre partilha e transferência de conhecimento entre parceiros dentro de uma 

organização.  

O desempenho inovador reforça a noção de que o sucesso no mercado depende do 

esforço de outros inovadores no ecossistema envolvente (Aarikka-Stenroos e Ritala, 

2017). Em termos de resultados, um aumento no desempenho inovador estimula o 

fortalecimento das relações de valor com os clientes e resultados financeiros positivos 

(Dekoulou e Trivellas, 2017).  

Assim, considera-se que o desempenho inovador é a capacidade das empresas de 

converter recursos, conhecimentos e capacidades de inovação em resultados tangíveis, 

que se traduzem no desenvolvimento ou na melhoria significativa de produtos e 

processos.  

Importa ainda salientar que, para que uma empresa consiga alcançar um desempenho 

inovador positivo, o acesso a recursos financeiros desempenha um papel crucial. Uma 

vez que os custos da inovação são elevados, estes muitas vezes não conseguem ser 

suportados apenas pelas empresas, sentido as mesmas a necessidade de recorrer a vários 

tipos de financiamento e apoios financeiros públicos que existem e que servem como 

forma de encorajamento à inovação empresarial. Assim, a presente investigação será 

conduzida por forma a analisar a influência do tipo de financiamento e do apoio 

financeiro público no desempenho inovador das empresas portuguesas. Com base nestes 

determinantes são formuladas as hipóteses teóricas desta investigação que serão 

testadas por forma a avaliar o desempenho inovador das empresas portuguesas, 

consoante o tipo de financiamento e o apoio financeiro público a que recorrem.  

 

  2.3.2. Tipo de Financiamento 

É amplamente reconhecido que as empresas dependem da inovação para expandir, 

competir, exportar e sobreviver (Agénor e Canuto, 2017). No entanto, a sua capacidade 

de inovar é frequentemente limitada, uma vez que enfrentam várias dificuldades no que 

diz respeito à obtenção do financiamento necessário para apoiar as suas atividades 

inovadoras. Esses desafios incluem o acesso limitado aos mercados financeiros, uma 

perceção acrescida de risco por parte dos credores, a ausência de produtos financeiros 

adaptados às suas necessidades (Romero Alvarez et al., 2025), a exposição a assimetrias 

de informação significativas e a falta de garantias adequadas (Brei et al., 2020).  
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Estas dificuldades podem levar as empresas à realização de investimentos ineficientes, 

resultando no abandono de projetos de inovação durante a fase de execução (García- 

Quevedo et al., 2018), assim como na diminuição dos níveis de produtividade (Motta, 

2020), tornando-se menos capazes de produzir a quantidade e qualidade dos resultados 

desejados (Che-Yahya, 2022).  

Porém, a questão do financiamento não se limita apenas aos obstáculos de acesso, mas 

também a identificação do tipo de financiamento mais adequado a cada empresa, em 

função dos objetivos de inovação definidos, de modo a permitir que estes possam ser 

alcançados (Mazzucato e Semieniuk, 2017).  

O sucesso das empresas depende da existência de fontes de financiamento acessíveis e 

adequadas (Bakhouche, 2022), sendo o financiamento considerado um fator crítico para 

a sua propensão à inovação (García-Pérez-de-Lema et al., 2021).  

Existem dois tipos de financiamento para a inovação empresarial, o financiamento 

interno e o financiamento externo (Che-Yahya, 2022). O financiamento interno, refere-

se à utilização dos recursos próprios, gerados dentro da própria organização, para 

financiar investimentos e atividades (Che-Yahya, 2022). Isto significa que a empresa 

recorre aos lucros retidos e aos fluxos de caixa livres (Free Cash Flow) para financiar o 

seu desenvolvimento (Romero Alvarez, 2025). Por sua vez, o financiamento externo 

refere-se à utilização de recursos financeiros obtidos de fontes externas à empresa, como 

bancos ou investidores, para financiar investimentos e atividades. Isto é, a empresa 

recorre ao financiamento por dívida (debt finance) e/ou à emissão de ações ou quotas 

(equity finance) para atrair investidores que se tornam acionistas e recebem uma parte 

dos lucros da empresa (Che-Yahya, 2022).  

Segundo Kwak (2021) e Padilla et al. (2022), as empresas seguem frequentemente a 

Teoria da Hierarquia de Financiamento (Pecking Order Theory) de Myers e Majluf 

(1984), em que os gestores praticam uma hierarquia entre os tipos de financiamento que 

utilizam para financiar os seus investimentos, desde o financiamento interno até ao 

financiamento externo (Myers, 1984).  

De acordo com esta teoria, as empresas têm preferência por se financiar com fundos 

gerados internamente, sendo apenas necessário recorrer a fontes externas quando estes 

fundos forem esgotados totalmente. Caso isso se verifique, as empresas preferem 

recorrer ao financiamento por dívida, assumindo como menos arriscado, seguido pela 

emissão de ações como última opção de financiamento (Bharath et al., 2009).  

Desta forma, as empresas começam por reter os lucros gerados internamente, e 

posteriormente reinvestem-nos em atividades de I&D, impulsionando a inovação dentro 
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da mesma. Ao reinvestirem os lucros retidos, as empresas podem estabelecer um ciclo 

de inovação contínuo, levando à geração de lucros adicionais que são posteriormente 

reinvestidos (Romero Alvarez et al., 2025).  

Neste sentido, as PMEs com elevada intensidade de I&D revelam uma maior propensão 

para dependerem do cash-flow o que, devido às incertezas e riscos significativos 

associados à inovação, torna mais caro e difícil a obtenção de capital externo (Nunes et 

al., 2013;). Á medida em que o risco do investimento se acentua, o custo do capital 

externo aumenta, originando uma discrepância entre os custos dos financiamentos 

externos e internos. Como consequência, os projetos de inovação tornam-se viáveis 

apenas através do autofinanciamento (Romero Alvarez et al., 2025). Deste modo, as 

empresas que detêm uma maior liquidez e disponibilidade de recursos têm maior 

probabilidade de gerar resultados da inovação (Spielkamp e Rammer, 2009). 

Contundo, nem todas as empresas dispõem de recursos internos suficientes para 

suportar financeiramente as suas atividades de inovação. Para compensar a sua falta de 

financiamento interno para investigação e desenvolvimento (I&D), muitas delas 

recorrem à complementaridade entre tipos de financiamento, procurando combinar 

fontes internas e externas (Romero Alvarez, 2025).  

Em relação ao financiamento externo, mais especificamente ao financiamento por 

dívida, enquadram-se neste segmento os créditos como tipo de financiamento que pode 

ter origem em bancos (Grilli et al. 2018; Spielkamp e Rammer, 2009) ou noutras 

entidades externas (Romero Alvarez et al, 2025). No que diz respeito ao uso deste tipo 

como meio de financiamento das atividades de inovação, existem duas visões diferentes 

na literatura. Por um lado, Kaur et al., (2022), Archer et al., (2020) e Che-Yahya et al. 

(2022), argumentam que os empréstimos bancários estão positivamente relacionados 

com o grau de inovação empresarial. Por outro lado, Ali et al., (2024) e Ling et al., (2020) 

defendem que este meio de financiamento está negativamente associado ao desempenho 

financeiro das empresas, podendo inibir significativamente a inovação empresarial. Feng 

et al. (2022), afirmam que este paradoxo pode ser explicado pela maturidade da inovação 

nas empresas e/ou pelas fases específicas no processo de inovação.  

No que diz respeito ao financiamento externo, mais especificamente ao capital próprio, 

a literatura também apresenta resultados divergentes. Wu et al. (2025), argumentam 

que os elevados custos de financiamento associados ao capital próprio, incluindo a 

distribuição de dividendos e o risco associado à volatilidade do preço das ações, impõe 

pressões financeiras que podem levar a empresa a adotar uma postura operacional mais 

conservadora, reduzindo os investimentos em inovação e, consequentemente, 
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prejudicando o seu desempenho inovador. A dependência do financiamento de capital 

próprio também sujeita a empresa a uma supervisão mais rigorosa do mercado, o que 

pode restringir as suas atividades inovadoras, elevar os custos de conformidade e afetar 

negativamente o seu desempenho inovador (Gimenez-Fernandez et al., 2020). No 

entanto, embora o capital próprio sirva de suporte às empresas, a dependência excessiva 

deste pode prejudicar o desempenho inovador da empresa ao aumentar os riscos 

financeiros, diminuir a motivação para a inovação e submeter a empresa a 

regulamentações do mercado mais rigorosas (Peng e Xu, 2023).  

Por outro ponto de vista, Song et al. (2023), defendem que o financiamento por capitais 

próprios tende a impulsionar a inovação empresarial. O facto do capital próprio ser 

totalmente aberto ao público pode aliviar a assimetria de informação entre as empresas 

e os investidores, promovendo a inovação empresarial (Ling et al., 2020). 

Conclui-se assim que, as empresas durante o processo de financiamento das suas 

atividades de inovação, devem avaliar minuciosamente as vantagens e desvantagens 

associadas a cada tipo de financiamento de modo a obter um desempenho inovador 

positivo.  

Segundo o Gabinete de Estratégia e Estudos do Ministério da Economia e do Mar, com 

base nos dados recolhidos no CIS, com referência ao período 2020-2022, em Portugal, a 

origem do financiamento da despesa em investigação e desenvolvimento (I&D) foi, 

maioritariamente, de fundos próprios das empresas representando cerca de 85,8% da 

sua despesa em I&D. Contudo, embora tendo a capacidade de financiar as atividades de 

inovação maioritariamente recorrendo ao autofinanciamento, as empresas continuam a 

precisar de recorrer ao financiamento externo para financiar totalmente estas atividades.  

No entanto, segundo a Comissão Europeia, constata-se que Portugal ainda tem um 

caminho a percorrer para elevar o seu baixo nível de investimento empresarial em 

investigação e desenvolvimento, quando comparado a outros países europeus (Comissão 

Europeia, 2024). 

Neste sentido, compreender a influência do tipo de financiamento no desempenho 

inovador das empresas portuguesas, particularmente das PME, torna-se essencial. 

Perante o exposto, formulam-se as seguintes hipóteses de investigação: 

H1: O financiamento concedido em troca da participação no capital social da empresa 

(equity finance) influência positivamente o desempenho inovador das empresas 

portuguesas. 
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H2: O financiamento concedido através de instrumentos de crédito às empresas (debt 

finance) influência positivamente o desempenho inovador das empresas portuguesas.  

 

  2.3.3. Apoio Financeiro Público  

O financiamento público à inovação é amplamente reconhecido como um elemento 

crucial para o reforço da capacidade inovadora e do desempenho das empresas (Albis et 

al., 2024). O apoio financeiro público é uma intervenção fundamental da política de 

inovação para incentivar as atividades de I&D em empresas que enfrentam obstáculos 

financeiros associados ao financiamento interno limitado (Chiappini et al., 2022), bem 

como obstáculos não financeiros associados à limitação da informação sobre tecnologias 

e mercados (Pellegrino, 2018) e ao acesso a mão-de-obra qualificadas (Motta, 2020).  

Desta forma, a necessidade de intervenção pública no financiamento às empresas deve-

se essencialmente a falhas de mercado (García-Quevedo, 2018), à complexidade dos 

processos de inovação (Albis et al., 2024) e aos elevados custos de financiamento 

requeridos pela I&D (Mardones e Zapata, 2019). Estes fatores têm contribuído para 

níveis de inovação inferiores ao que seria socialmente desejável (Álvarez-Ayuso et al., 

2018).  

Face a este cenário, torna-se essencial a intervenção do governo através de apoios 

financeiros que visem colmatar as limitações existentes e estimular e promover a 

participação das empresas em atividades de I&D (Kou, Yang e Chen, 2020). De acordo 

com os dados do Inquérito Comunitário à Inovação (CIS, 2022), o apoio financeiro 

público pode ter origem em diferentes níveis da administração pública, nomeadamente 

nas autoridades locais ou regionais, na administração central e em programas ou 

instituições da União Europeia. Neste contexto, a administração regional e local é 

definida como o subsetor da administração pública que exerce funções administrativas 

em regiões (autónomas) ou em delimitações territoriais locais. A sua jurisdição restringe-

se, portanto, a uma parte do território nacional, excluindo os serviços regionais e locais 

diretamente relacionados com os sistemas de segurança social (CIS, 2022). Em 

contraste, a administração central representa o subsetor da administração pública que 

inclui todos os órgãos administrativos do Estado e outros organismos centrais cuja 

competência abrange normalmente todo o território económico, com exceção da 

administração dos fundos de segurança social (CIS, 2022). 

Neste enquadramento, independentemente do país, cabe a cada governo a 

responsabilidade pelos fatores regionais e locais que afetam a inovação (Doh e Kim, 

2014), tendo os governos vindo a adotar incentivos financeiros e não financeiros como 
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instrumentos estratégicos de política económica, com o propósito de reforçar a 

competitividade das PMEs nos mercados nacionais e internacionais (Crawford et al., 

2024).  

Por essa razão, vários países, nomeadamente a maioria dos Estados-Membros da União 

Europeia, têm vindo a intensificar o seu compromisso com políticas públicas que 

incentivem o investimento das empresas em atividades de I&D (Romero Alvarez, 2025). 

Estes apoios podem assumir uma natureza direta ou indireta (Gonçalves, 2023). O apoio 

direto corresponde ao gasto público direto, concretizado através de subsídios. Em 

contraste, o apoio indireto tem como objetivo atenuar os custos associados ao 

investimento realizado, traduzindo-se em incentivos como benefícios fiscais, incluindo 

isenções ou reduções de impostos (Gonçalves, 2023). Estas políticas consistem na 

disponibilização de subsídios, benefícios fiscais, empréstimos com juros reduzidos ou 

garantias bancárias e são um dos meios mais importantes de compensar as carências 

financeiras das empresas que procuram desenvolver e melhorar a sua competitividade e 

a sua capacidade de inovação. Por sua vez, as medidas não financeiras incluem a 

transferência de tecnologia de laboratórios governamentais ou universidades (Stojčić, 

Srhoj e Coad, 2020).  

Neste contexto, de todos os apoios que o governo disponibiliza, os subsídios 

governamentais, são aqueles que são considerados os mais importantes para compensar 

as deficiências financeiras das empresas que procuram melhorar a sua competitividade 

e desempenho inovador (Jiang et al., 2022).  

Os subsídios disponibilizados pelo governo às empresas são, frequentemente, 

concebidos com o objetivo de estimular a inovação e promover o crescimento 

empresarial (Edeh e Acedo, 2021), proporcionando incentivos significativos para o 

aumento do investimento em I&D e melhorando, consequentemente, a capacidade 

inovadora das empresas (Al Wali et al., 2023). No entanto, estes subsídios não 

substituem o investimento privado em I&D (Møen, 2019), pelo contrário, quando 

articulados com outras fontes de financiamento, como o crédito ou o autofinanciamento, 

podem potenciar a capacidade de I&D, especialmente nas pequenas empresas (Engel et 

al., 2019). Segundo Aiello et al. (2020), estes subsídios são ferramentas eficazes para 

estimular a inovação nas PMEs que enfrentam dificuldades de acesso ao financiamento 

devido a problemas como a assimetria de informação e a incapacidade de oferecer 

garantias. Os subsídios contribuem, assim, para o aumento da produção de patentes, 

gerando benefícios económicos para PMEs (Kou, Yang e Chen, 2020), bem como para o 

desenvolvimento de inovações ao nível dos produtos (Aiello et al., 2020) e para 

melhorias na produtividade (Aiello et al., 2020).  
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Por sua vez, os benefícios fiscais constituem uma medida de apoio à inovação que pode 

assumir diversas formas, tais como reduções de taxas, isenções, deduções fiscais, entre 

outras medidas de natureza tributaria, tendo como objetivo a redução dos custos 

associados aos processos de inovação (Ling et al., 2020). Estes instrumentos fiscais 

revelam-se particularmente relevantes na promoção das atividades de I&D por parte das 

empresas, na medida em que contribuem para uma maior eficiência na utilização dos 

fundos destinados a I&D, aumentam o investimento em I&D e permitem uma redução 

da carga fiscal suportada pelas organizações (Song et al., 2023; Sharif et al., 2023; Wang, 

Yang e Zhu, 2024).  

Os apoios públicos à inovação têm-se revelado instrumentos eficazes na promoção do 

crescimento e da competitividade empresarial, nomeadamente através da inovação de 

produto e de processo (Romero Alvarez et al., 2025). Huergo, Trenado e Ubierna (2016), 

mostraram que as empresas após receberem apoio público para as atividades de I&D são 

mais propensas a continuar essas atividades com os seus próprios recursos nos anos 

seguintes. Adicionalmente, o financiamento público das atividades de I&D nas empresas 

pode originar retornos socioeconómicos significativos, refletindo-se em melhorias no 

desempenho económico e na criação de empregos de alta qualidade (Cerulli et al., 2022; 

Choi e Lee, 2023). Por sua vez, Crespi, Mafioli e Melendez (2011) avaliaram programas 

que fornecem incentivos financeiros para I&D e concluíram que as empresas 

beneficiadas aumentaram o emprego, a produtividade do trabalho e a inovação de 

produtos. Lee e Cin (2010) verificaram que os subsídios ajudam as PMEs a superar as 

barreiras financeiras à I&D, reduzir os custos de capital e compartilhar o risco dessas 

atividades com o governo. Conclui-se assim, que o apoio financeiro público leva a 

investimentos adicionais por parte das empresas em atividades de I&D, criação de 

emprego, aumento da produtividade, inovação de produtos e redução de custos de 

capital, em comparação com o que teria acontecido se não existisse esse apoio financeiro.   

A crescente aposta na construção de uma economia assente na inovação tem justificado 

o compromisso de Portugal com a implementação de políticas públicas orientadas para 

o estímulo ao investimento empresarial em I&D. Neste contexto, e considerando que, em 

2023, os fundos do estado representaram 9,2% do financiamento da despesa das 

empresas em I&D, registando um aumento em relação ao ano de 2022 (Gabinete de 

Estratégia e Estudos, 2025), torna-se pertinente analisar de que forma os apoios 

concedidos às empresas portuguesas afetam o seu desempenho inovador.  

Diversos estudos evidenciam os impactos positivos destes apoios em diferentes 

dimensões empresariais. Em Portugal, os subsídios demonstraram ter um efeito positivo 

na despesa em I&D (Marques e Monteiro-Barata, 2006), no crescimento das vendas 
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(Serrasqueiro e Nunes, 2016), bem como na criação e manutenção de postos de trabalho 

(Mamede et al., 2015). Para além disso, Moura, Madeira e Duarte (2020) evidenciam 

que o apoio público contribui significativamente para a inovação de produto e processo. 

Assim e, conforme sustentado por Moura et al. (2020), as políticas públicas de apoio à 

inovação revelam-se ferramentas fundamentais na promoção das atividades das 

empresas. 

Em Portugal, as principais políticas públicas direcionadas ao incentivo do investimento 

empresarial desenvolveram-se no contexto dos programas de apoio operacional 

cofinanciados pela União Europeia (Silva, 2014).  

Atualmente, algumas das principais políticas de apoio promovidas pela União Europeia 

e pelas autoridades governamentais portuguesas concretizam-se através de programas 

como o Portugal 2030, o Compete 2030 e o Horizonte Europa. Estes programas têm 

como objetivo incentivar a inovação empresarial, com vista a reforçar a competitividade 

das empresas no mercado e a sua capacidade de resposta face aos desafios emergentes. 

Para além disso, procuram impulsionar as atividades de I&D, contribuindo assim para o 

fortalecimento da posição de Portugal no contexto europeu e global, promovendo uma 

economia nacional mais inovadora e orientada para o conhecimento.  

Tendo em consideração o objetivo desta investigação, é de extrema importância estudar 

a influência do apoio financeiro público no desempenho inovador das empresas 

portuguesas, de modo a perceber a importância deste fator como influenciador da 

inovação nas mesmas. Neste sentido, são formuladas as seguintes hipóteses, no contexto 

da inovação e de acordo com a tipologia apresentada no Inquérito à Inovação (CIS, 

2022):  

H3: O apoio financeiro público proveniente da administração local ou regional 

influência positivamente o desempenho inovador das empresas portuguesas. 

H4: O apoio financeiro público proveniente da administração central influência 

positivamente o desempenho inovador das empresas portuguesas. 

H5: O apoio financeiro público proveniente da União Europeia influência 

positivamente o desempenho inovador das empresas portuguesas. 
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Capítulo 3- Metodologia da Investigação  

Ao longo deste capítulo é feita a caraterização do tipo de investigação,  sendo apresentado 

também o método de recolha de dados adotado, as variáveis utilizadas e o método de 

análise de dados utilizado. Assim, são considerados dados que possibilitem caraterizar 

as empresas, mais propriamente, dados que permitam obter resultados associados ao 

desempenho inovador no produto e processo das empresas portuguesas. 

 

3.1.  Caraterização do Tipo de Investigação 

A presente investigação visa analisar a influência do tipo de financiamento e do apoio 

financeiro público no desempenho inovador das empresas portuguesas. Para tal, a 

mesma é efetuada através de uma análise quantitativa e descritiva, com o intuito de 

observar a inovação do produto e do processo, bem como descrever e estabelecer a 

relação entre as diversas formas de financiamento com o desempenho inovador das 

empresas. Esta análise tem por base técnicas de análise de regressão e estatística 

descritiva que garantem a objetividade e confiabilidade na análise dos dados (Ramírez et 

al., 2023).   

Esta investigação é ainda orientada de acordo com uma abordagem objetivista, seguindo 

deste modo um método dedutivo, visto que se procede à observação de indicadores 

quantitativos de forma a testar a viabilidade das hipóteses formuladas e retirar 

inferências a partir da amostra selecionada (Conti, 2021; Policeno et al., 2020). 

 

3.2. Método de Recolha de Dados e Amostra 

De acordo com Almeida (2023), os dados secundários são considerados a opção mais 

viável quando os primários (entrevistas ou inquéritos por questionário) se tornam 

inacessíveis ou inoportunos de recolher, neste caso, devido à morosidade e ao custo a 

eles associado. Deste modo, tendo em conta o objetivo da investigação e da análise de 

outros estudos empíricos realizados anteriormente, tais como Huergo, Trenado e 

Ubierna (2016), Carvalho (2016), Pellegrino (2018), Lee et al., (2019), Mardones e 

Zapata (2019), , Audretsch e Belitski (2020), Gimenez-Fernandez et al., (2020), Stojčić 

et al., (2020), Stojčić et al., (2024) observou-se que existem dados secundários no 

âmbito da inovação empresarial que disponibilizam informação adaptada às 

necessidades e exigências requeridas por esta investigação.  
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Face ao exposto e por forma a obter os dados necessários para a realização da presente 

investigação, recorreu-se aos dados secundários disponibilizados pelo Instituo Nacional 

de Estatística (INE), o CIS- Inquérito Comunitário à Inovação (Community Innovation 

Survey).  

O CIS é um questionário padronizado, realizado periodicamente a cada dois anos desde 

1992, com o propósito de fornecer informações detalhadas sobre a capacidade de 

inovação dos setores da economia empresarial, sobre os diferentes tipos de inovação e 

sobre vários aspetos do desenvolvimento de uma inovação, tais como os objetivos, as 

fontes de informação, as fontes de financiamento, os gastos com inovação, entre outros 

(Eurostat, 2022). Este inquérito é de carácter obrigatório para todos os Estados-

Membros da União Europeia, constituindo-se como o principal levantamento estatístico 

sobre inovação nas empresas.  

De acordo com o Documento Metodológico (Julho 2023), em Portugal, os dados foram 

recolhidos pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) em 

colaboração com o Instituto Nacional de Estatística (INE), que divulgam os principais 

resultados sobre inovação empresarial, para o período de referência 2020-2022, 

baseados no Inquérito Comunitário à Inovação ( CIS 2022), publicado em 16 de abril de 

2024 e tendo por base o quadro conceptual previsto no Manual de Oslo (2018) e as 

recomendações metodológicas do Eurostat.  

A recolha de dados foi realizada por meio do preenchimento de questionários online, 

disponibilizados através da plataforma eletrónica WebInq, acessível mediante um link 

específico na plataforma https://webinq.ine.pt.. As empresas selecionadas receberam 

orientações detalhadas para aceder à plataforma e proceder ao preenchimento do 

formulário eletrónico, disponível na área reservada às empresas. Este método assegurou 

uma recolha de dados eficiente e segura, facilitando a participação das empresas no 

inquérito. A seleção da amostra do CIS 2022 efetuou-se com base numa combinação de 

técnicas de amostragem, nomeadamente aleatória simples sem reposição dentro de cada 

estado (com probabilidades conhecidas de seleção aplicadas a cada estrato) – como 

regra, e a seleção exaustiva – no caso das empresas com 250 ou mais pessoas ao serviço.  

Desta forma, tendo em vista o objetivo da presente investigação, que consiste em analisar 

a influência do tipo de financiamento e do apoio financeiro público no desempenho 

inovador das empresas portuguesas, selecionaram-se variáveis do inquérito CIS 2022, 

que abrange as atividades de inovação realizadas pelas empresas, referentes ao período 

de 2020-2022.  

https://webinq.ine.pt./
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O CIS 2022 adota uma amostra estratificada, na qual a população-alvo foi segmentada 

em subgrupos estruturados, denominados estratos, de forma a serem o mais 

homogéneos possível e mutuamente exclusivos. Em Portugal, a amostra que constitui a 

base de dados CIS 2022 é composta por 16 176 empresas, das quais 13 802 foram 

consideradas respostas válidas, correspondendo a 85,1% do total da amostra. 

 

 3.3. Variáveis Utilizadas na Investigação 

De seguida apresentam-se as variáveis dependentes, independentes e de controlo, que 

foram selecionadas de forma a garantir uma análise robusta e alinhada com os objetivos 

do estudo.  

 

  3.3.1. Variáveis Dependentes 

Neste estudo, a variável dependente é o Desempenho Inovador (cuja definição se 

apresenta na secção 2.3.1 desta dissertação), seguindo a operacionalização das variáveis 

adotadas nos estudos realizados por Silva (2003), Carvalho (2016), Lee et al., (2019), 

Mardones e Zapata (2019), Gimenez-Fernandez et al., (2020), Stojčić et al., (2020).  

Desta forma, para efeitos de mensuração do desempenho inovador, são utilizadas 

variáveis dicotómicas/binárias que analisam se a empresa introduziu produtos ou 

processos inovadores entre o período de 2020-2022. Em particular:  

➢ Inovação de Produto: variável dicotómica/binária que se refere à implementação 

por parte das empresas de bens ou serviços novos ou melhorados que diferem 

significativamente dos bens ou serviços anteriores e que foram introduzidos no 

mercado, sendo atribuído o valor de “1” para as empresas que realizaram este tipo 

de inovação e “0” para aquelas que não realizaram. 

➢ Inovação de Processo: variável dicotómica/binária que representa a 

implementação de um processo novo ou melhorado para uma ou mais funções 

empresariais, implementado pela empresa, que difere significativamente dos 

processos anteriores, apresentando o valor de “1” para as empresas que 

realizaram este tipo de inovação e o valor “0” para aquelas que não realizaram.  

Concluindo, se a empresa tiver introduzido produtos ou processos novos ou 

significativamente melhorados, o valor atribuído à variável é igual a “1”, caso contrário, 

se a empresa não tiver introduzido qualquer tipo de inovação de produto ou processo, o 

valor é igual a “0”. 
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  3.3.2. Variáveis Independentes 

A presente investigação utiliza como variáveis independentes as variáveis associadas aos 

dois fatores: (1) Tipo de Financiamento e (2) Apoio Financeiro Público. 

A primeira variável independente considerada é o Tipo de Financiamento, que tem como 

objetivo analisar se diferentes modalidades de financiamento têm impacto significativo 

no desempenho inovador das empresas portuguesas ou não, tanto a nível da inovação do 

produto quanto a nível da inovação do processo. Esta variável, devido à aplicabilidade 

do modelo de regressão logística, foi transformada numa variável dummy, assumindo o 

valor “1” se a empresa tiver conseguido obter financiamento para as atividades de 

inovação e “0” caso não tenha tentado ou não tenha conseguido obter financiamento. 

Para medir o tipo de financiamento, recorre-se às seguintes variáveis independentes: o 

financiamento obtido em troca da participação no capital social da empresa (equity 

finance) e o financiamento obtido através de instrumentos de crédito às empresas (debt 

finance).  

No que diz respeito ao Apoio Financeiro Público, utilizou-se a variável dicotómica, de 

modo a identificar se a empresa beneficiou ou não de financiamento público destinado a 

atividades de inovação. Assim, esta variável assume o valor “1” no caso de a empresa ter 

recebido apoios financeiros públicos e o valor “0” caso contrário. Esta abordagem foi 

igualmente adotada nos estudos de Silva (2003), Carvalho (2016) e Moura et al., (2020).  

De modo a medir o apoio financeiro público, recorre-se às seguintes variáveis 

independentes: o apoio financeiro público proveniente da administração local e regional 

(FUNLOC), o apoio financeiro público proveniente da administração central (FUNGMT) 

e o apoio financeiro público proveniente da União Europeia (FUNEU). 

 

  3.3.3. Variáveis de Controlo  

De acordo com a revisão da literatura, a obtenção do financiamento necessário para 

apoiar as atividades inovadoras das empresas varia consoante as características 

organizacionais da mesma (Romero Alvarez et al., 2025). Nesse sentido, e conforme 

efetuado em estudos anteriores (Silva, 2003; García-Quevedo et al., 2018; Pellegrino, 

2018; Gimenez-Fernandez et al., 2020; Mei et al., 2023; Messeni e Murgia, 2021; Torres 

de Oliveira et al., 2022; Wang et al., 2024; Wu et al., 2025), foram introduzidas no 

modelo variáveis de controlo que permitem analisar e compreender melhor o efeito 
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exercido sobre o desempenho inovador empresarial, nomeadamente: 1) Dimensão 

empresarial e 2) se a empresa fez parte de um grupo durante o período estudado.  

A Dimensão Empresarial (SIZE) é categorizada segundo o tipo de empresas de acordo 

com o Escalão de Pessoas ao Serviço (EPS). Deste modo, para medir este fator é utilizada 

uma variável categórica nominal, que toma o valor 1 para pequenas empresas com 10 a 

49 trabalhadores, o valor 2 para médias empresas com 50 a 249 trabalhadores e o valor 

3 para grandes empresas com 250 ou mais trabalhadores.  

No que diz respeito à condição de pertença a um grupo de empresas, esta variável é 

operacionalizada como uma variável binária, assumindo o valor de “1” para as empresas 

que pertencem a um grupo de empresa e o valor de “0” para aquelas que não pertencem. 

A inclusão desta variável como variável de controlo tem como objetivo captar possíveis 

efeitos associados à integração em estruturas empresariais mais amplas, nomeadamente 

em termos de acesso a recursos financeiros. Esta variável foi também utilizada para 

efeitos de controlo no estudo de Gimenez-Fernandez et al., (2020).  

A tabela apresentada abaixo sumaria todas as variáveis mencionadas acima, indicando 

as respetivas medidas utilizadas. Estas variáveis são usadas para testar empiricamente 

as hipóteses formuladas. 

 

Tabela 2- Variáveis do modelo e respetivas medidas e códigos associados 

 Fatores Variáveis Tipo de variável/Medidas 

V
a

r
iá

v
e

l 

D
e

p
e

n
d

e
n

te
 

Desempenho 

Inovador 

Inovação de produto 

Dicotómica/binária 

1- A empresa realizou inovações do produto 

0- A empresa não realizou inovações do produto 

Inovação de processo 

Dicotómica/binária 

1- A empresa realizou inovações do processo 

0- A empresa não realizou inovações do processo 

V
a

r
iá

v
e

is
 I

n
d

e
p

e
n

d
e

n
te

s
 

Tipo de 

Financiamento 

Financiamento concedido em 

troca da participação no capital 

social da empresa (equity finance) 

Dicotómica/binária 

1- A empresa obteve financiamento em troca da 

participação no capital social da mesma 

0- A empresa não obteve financiamento em 

troca da participação no capital social da mesma 

Financiamento concedido através 

de instrumentos de crédito às 

empresas (debt finance) 

Dicotómica/binária 

1- A empresa obteve financiamento através de 

instrumentos de crédito 

0- A empresa não obteve financiamento através 

de instrumentos de crédito 
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Apoio Financeiro 

Público 

Apoio financeiro público 

proveniente da administração 

local e regional   

Dicotómica/binária 

1- A empresa recebeu apoio financeiro público 

proveniente da administração local e regional 

0- A empresa não recebeu apoio financeiro 

público proveniente da administração local e 

regional 

Apoio financeiro público 

proveniente da administração 

central   

Dicotómica/binária 

1- A empresa recebeu apoio financeiro público 

proveniente da administração central 

0- A empresa não recebeu apoio financeiro 

público proveniente da administração central 

Apoio financeiro público 

proveniente da União Europeia  

Dicotómica/binária 

1- A empresa recebeu apoio financeiro público 

proveniente da União Europeia 

0- A empresa não recebeu apoio financeiro 

público proveniente da União Europeia 

 

Variáveis de 

Controlo 

Dimensão Organizacional 

Categórica nominal 

1- Pequena empresa [10, 49] 

2- Média empresa [50, 249] 

3- Grande empresa ≥ 250 

Pertença a um grupo 

Dicotómica/binária 

1- Pertenceu a um grupo 

0- Não pertenceu a um grupo 

Fonte: Elaboração própria  

 

 3.4. Métodos de Análise dos Dados 

Para se proceder à análise estatística dos dados executou-se uma análise exploratória 

com o auxílio do software estatístico SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) 

versão 29, o qual também é utilizado nas restantes análises estatísticas desta 

investigação. A análise exploratória dos dados é utilizada por forma a efetuar a 

estratificação da amostra através de tabelas de contingência, que apresentam tanto os 

valores absolutos como as percentagens dos resultados observados.  

Para a modelação dos dados é aplicado o modelo de regressão logística (Logit Model), 

uma vez que se pretende perceber o que diferencia dois grupos de casos, ou seja, o que 

diferencia os dois níveis de uma variável dependente dicotómica. Deste modo, pretende-

se verificar a influência que o tipo de financiamento e o apoio financeiro público 

(variáveis independentes) exercem na inovação do produto e na inovação do processo da 

empresa (variáveis dependentes). Neste sentido, são estimados os modelos de regressão 

logística, onde a variável dependente é dicotómica. 
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Este método estatístico é considerado o mais adequado para este tipo de variáveis, bem 

como para o modelo proposto, uma vez que permite analisar as relações das várias 

variáveis independentes com uma variável dependente binária (Stojčić et al., 2024; 

Audretsch et al., 2023 e Moura et al., 2020) e por ser de fácil leitura e interpretação. 

Nesta investigação, as variáveis independentes binárias são representadas pelo tipo de 

financiamento e apoio financeiro público, que assumem o valor “1” quando a empresa 

recorre ao financiamento externo ou ao apoio financeiro público e o valor “0” caso não 

recorra. Por conseguinte, a variável dependente binária retrata a inovação do produto e 

a inovação do processo que assumem o valor “1” para as empresas que inovaram no 

período de 2020-2022 e o valor “0” para as empresas que não inovaram. Para além disso, 

a regressão logística revela-se também como a técnica analítica mais aplicada noutros 

estudos empíricos realizados anteriormente (Carvalho, 2016; Stojčić et al., 2020; Moura 

et al., 2020; Audretsch et al., 2023; Stojčić et al., 2024). 

De modo a se testarem as hipóteses formuladas, utiliza-se o teste de Wald por forma a 

verificar a significância estatística de cada coeficiente estimado, ao nível de significância 

de 5% (Lee et al., 2019; Audretsch et al., 2023). Assim, se o valor de significância de um 

de um determinado coeficiente (Sig) for superior ao nível de significância de 5%, a 

hipótese nula não é rejeitada, visto que os dados da amostra não oferecem evidência 

estatística para considerar o efeito exercido por essa determinada variável independente 

no desempenho inovador da empresa. Isto implica que a variável não é estatisticamente 

significativa ao nível de significância de 5%.  

No caso do valor de significância de um coeficiente (Sig) ser inferior ao nível de 

significância de 5%, isto quer dizer que o coeficiente estimado é estatisticamente 

significativo para um nível de significância de 5%, pelo que a hipótese nula é rejeitada, 

isto é, existe evidência estatística de que existe uma relação entre as variáveis. Essa 

relação mantém o sentido caso o sinal do coeficiente estimado corresponda ao sinal 

considerado na formulação do modelo, caso se verifique o contrário, o sentido da relação 

é invertido.  
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Capítulo 4- Análise de Dados e Discussão de 

Resultados  

O presente capítulo apresenta os resultados empíricos obtidos a partir da análise dos 

dados recolhidos. Para tal, a secção 4.1. procede à caraterização da amostra em estudo, a 

secção 4.2. expõe os modelos utilizados na inovação do produto e na inovação do 

processo e por fim, a secção 4.3. apresenta uma síntese dos modelos obtidos.   

 

 4.1. Caraterização da amostra 

 

Com o intuito de obter uma melhor interpretação dos resultados obtidos, procedeu-se à 

caraterização da amostra com o objetivo de sistematizar o perfil das empresas em estudo 

(dimensão organizacional, setor de atividade económica e pertença a um grupo). Neste 

caso, a amostra em análise é composta por 13.802 empresas inovadoras da indústria 

portuguesa. 

No que diz respeito à dimensão empresarial constata-se, através da tabela 3, que as 

pequenas empresas (10-48 trabalhadores) representam 65,1% da amostra, seguindo-se 

as médias empresas (50-249 trabalhadores) com uma representatividade de 28,5% da 

amostra e, por fim, as grandes empresas (≥ 250 trabalhadores) que correspondem a 6,4% 

da amostra. Deste modo, esta distribuição evidência a qualidade da amostra, uma vez 

que a sua maioria é representada por PMEs, o que seria de esperar tendo em 

consideração o tecido empresarial português.  

 

Tabela 3- Distribuição das Empresas por Dimensão 

Dimensão Organizacional Nº Empresas % 

Pequenas Empresas (10-49 trabalhadores) 8991 65,1 

Médias Empresas (50-249 trabalhadores) 3935 28,5 

Grandes empresas (≥ 250 trabalhadores) 876 6,4 

Total 13802 100% 

      Fonte: Elaboração Própria 
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Relativamente à atividade económica, constata-se que as empresas da amostram se 

encontram distribuídas pelos vários setores da indústria portuguesa. Tendo em 

consideração o elevado número de CAEs simplificados e com o objetivo de tornar a 

análise mais clara e objetiva, procedeu-se à criação de agrupamentos setoriais. Estes 

agrupamentos encontram-se evidenciados na tabela 4 com base na classificação dos 

respetivos CAEs simplificados, podendo a lista completa ser consultada no Anexo 1 da 

presente investigação. 

Neste sentido, como se pode observar pela tabela 4, destaca-se o Setor Secundário e o 

Setor do Comércio e Reparação que representam, respetivamente, 20,6% e 17,9% das 

empresas da amostra, seguindo-se o setor das Atividades Científicas, técnicas e similares 

com 7,5%.  

Tabela 4- Distribuição das empresas por grupo de setor de atividade 

Grupos de setores de atividade CAEs Simplificados (Ver. 3) 
Nº 

Empresas 
% 

Setor Primário (Agricultura, Produção 

Animal, Caça, Floresta, Pesca, 

Indústrias Extrativas) 

01+02+03+07_09 554 4,0 

Setor Secundário (Indústria 

Transformadora)  

10+11_12+13+14+15+16+17+18

+19_20+21+22+23+24+25+26+

27+28+29+30+31+32+33 

2840 20,6 

Energia; Água; Gestão de Resíduos 35+36+37+38 368 2,7 

Construção 41+42+43 666 4,8 

Comércio por grosso e a retalho; 

Reparação de veículos automóveis e 

motociclos 

45+46+47 2472 17,9 

Transportes e armazenagem 49+50+51+52+53 984 7,1 

Alojamento, restauração e similares 55+56 472 3,4 

Atividades de informação e 

comunicação 
58+59+60+61+62+63 872 6.3 

Atividades financeiras e de seguros 64+65+66 344 2,5 

Atividades imobiliárias; Atividades 

jurídicas e de consultoria  
68+69+70 957 6,9 
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Atividades Científicas, técnicas e 

similares 
71+72+73+74+75 1029 7,5 

Atividades Administrativas e dos 

Serviços de Apoio 
77+78+79+80+81+82 648 4,7 

Educação; Atividades de saúde humana 

e apoio social 
85+86+87+88 1010 7,3 

Atividades artísticas, de espetáculos, 

desportivas e recreativas 
90+91+92+93 246 1,8 

Outras atividades de serviços 94+95+96 340 2,5 

Total 13802 100% 

Fonte: Elaboração Própria 

 

No que se refere à pertença das empresas a um grupo empresarial, observa-se, como 

ilustrado na tabela 5, que a maioria das empresas da amostra não integra qualquer grupo 

de empresas, representando 66,6% da amostra.   

 

Tabela 5- Distribuição das empresas quanto à sua pertença a um grupo empresarial 

Pertenceu a um grupo Nº Empresas % 

Sim 4611 33,4% 

Não 9191 66,6% 

Total 13802 100% 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 4.2. Modelos de Análise de dados 

 

Nesta secção são apresentados os resultados da análise dos modelos de regressão 

logística definidos e associados ao tipo de financiamento, ao apoio financeiro público e 

ao desempenho inovador. Desta forma, serão testadas as hipóteses formuladas 

anteriormente para cada modelo, com o objetivo de identificar e analisar a associação 
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entre o desempenho inovador das empresas portuguesas com o tipo de financiamento e 

o apoio financeiro público.  

Tendo em consideração toda esta informação, construiu-se o modelo de regressão 

logística inicial para o tipo de financiamento (equity e debt), o apoio financeiro público 

e a inovação do produto, sendo utilizado como variável dependente “Inovação do 

Produto” e as variáveis independentes “Equity Finance”, “Debt Finance”, “AFP da 

administração local e regional”, “AFP da administração central”, “AFP da União 

Europeia”. 

 

Tabela 6- Regressão logística - Modelo de Inovação do Produto (Inicial) 

Modelo de Inovação do Produto 

Estimativa 

Coeficiente 

(β) 

Desvio 

Padrão 
Wald Sig. Exp (β) 

Tipo de Financiamento      

Equity_Finance 

Debt_Finance 

0,951 0,131 53,140 <0,001 2,590 

0,317 0,043 54,697 <0,001 1,373 

Apoio Financeiro Público      

AFP da administração local e 

regional 

0,050 0,073 0,460 0,497 1,051 

AFP da administração central 0,416 0,054 58,509 <0,001 1,516 

AFP da União Europeia 0,974 0,064 231,953 <0,001 2,649 

Constante -1,065 0,024 2034,892 <0,001 0,345 

Qualidade de Ajuste do Modelo  

Capacidade Preditiva do Modelo (%) 69,1%     

Qui-quadrado 534,558   <0,001  

Verosimilhança de log -2 16534,848     

Total de Casos 13802     

 

Através dos dados apresentados, não se pode rejeitar as hipóteses de que o tipo de 

financiamento e o apoio financeiro público possuem uma relação forte e positiva na 

inovação do produto das empresas portuguesas. A única exceção é o apoio financeiro 

público proveniente da administração local e regional, cuja hipótese se pode rejeitar por 

não apresentar significância estatística.   

No que diz respeito à qualidade de ajuste do modelo em estudo, observar-se que este 

possui uma capacidade preditiva de 69,1%, que resulta da comparação entre os valores 

da variável resposta preditos pelo modelo com os observados. A estatística de teste do 

qui-quadrado tem o valor de 534,558 com valor de teste inferior ao nível de significância 
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de 0,05. A estatística da verosimilhança de log-2, com o valor de 16534,848, também 

corrobora a significância global do modelo comparativamente ao modelo nulo.  

De seguida, construiu-se o modelo de regressão logística inicial para o tipo de 

financiamento (equity e debt), o apoio financeiro público e a inovação do processo, sendo 

utilizado como variável dependente “Inovação do Processo” e as variáveis independentes 

“Equity Finance”, “Debt Finance”, “AFP da administração local e regional”, “AFP da 

administração central”, “AFP da União Europeia”. 

 

Tabela 7- Regressão logística - Modelo de Inovação do Processo (Inicial) 

Modelo de Inovação do Processo 

Estimativa 

Coeficiente 

(β) 

Desvio 

Padrão 
Wald Sig. Exp (β) 

Tipo de Financiamento      

Equity_Finance 

Debt_Finance 

0,928 0,143 42,187 <0,001 2,529 

0,376 0,041 83,906 <0,001 1,456 

Apoio Financeiro Público      

AFP da administração local e 

regional 

-0,009 0,071 0,015 0,902 0,991 

AFP da administração central 0,441 0,054 67,381 <0,001 1,554 

AFP da União Europeia 1,009 0,069 215,042 <0,001 2,744 

Constante -0,410 0,021 371,176 <0,001 0,663 

Qualidade de Ajuste do Modelo  

Capacidade Preditiva do Modelo (%) 54%     

Qui-quadrado 576,335   <0,001  

Verosimilhança de log -2 18469,219     

Total de Casos 13802     

 

Tendo em consideração a informação fornecida na tabela 7, constata-se a existência de 

uma relação significativa entre as variáveis independentes em estudo e a inovação do 

processo, com exceção da variável “AFP da administração local e regional” que possuí 

um valor de teste superior ao nível de significância de 0,05. Em relação aos valores 

apresentados pelo expoente de Beta (β), observamos que o financiamento por capitais 

próprios (equity finance) e o apoio financeiro público proveniente da União Europeia 

apresentam os valores mais elevados, evidenciando um maior impacto na inovação do 

processo.  
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Desta forma, através dos dados apresentado não é possível rejeitar totalmente as 

hipóteses de que o tipo de financiamento e o apoio financeiro público possuem uma 

relação forte e positiva na inovação do processo das empresas portuguesas.  

Verificamos que os resultados deste modelo demonstram que a sua capacidade preditiva 

é de 54%, resultando da comparação entre os valores da variável resposta preditos pelo 

modelo com os observados. A estatística de teste do qui-quadrado apresenta um valor de 

576,335, com um valor de teste inferior ao nível de significância de 0,05. A estatística de 

verosimilhança de log-2, com o valor de 18469,219, corrobora a significância global do 

modelo comparativamente ao modelo nulo.  

Posto isto, com o objetivo de analisar a robustez do modelo e a consistência das variáveis 

explicativas, criou-se um modelo de regressão, sobre o qual se introduziram as variáveis 

de controlo. 

Tabela 8- Regressão logística- Modelo de Inovação (Final) 

  Modelo 1- Produto  Modelo 2- Processo  

Modelo de Inovação β 
Desvio 

Padrão 
Exp (β) β 

Desvio 

Padrão 
Exp (β) 

Tipo de Financiamento       

Equity_Finance 

Debt_Finance 

0,870* 0,134 2,388 0,830* 0,146 2,294 

0,332* 0,044 1,394 0,399* 0,042 1,491 

Apoio Financeiro Público       

AFP da administração local e regional 0,091 0,075 1,095 0,034 0,073 1,034 

AFP da administração central 0,339* 0,056 1,404 0,371* 0,055 1,450 

AFP da União Europeia 0,918* 0,066 2,504 0,955* 0,071 2,598 

Pertença 0,536* 0,042 1,710 0,639* 0,040 1,895 

Dimensão 0,489* 0,032 1,631 0,494* 0,032 1,639 

Constante -1,959* 0,051 0,141 -1,316* 0,048 0,268 

Capacidade Preditiva do Modelo (%) 70,9%   63,9%   

Qui-quadrado 1128,027*   1330,144*   

Verosimilhança de log -2 15941,379   17715,409   

Total de Casos 13802   13802   

Nota: *p-value<0,001 

Analisando os dados obtidos pelo modelo de regressão logística final, observa-se que as 

variáveis independentes “Equity Finance”, “Debt Finance”, “AFP da administração 

central” e “AFP da União Europeia” são consideradas variáveis significativas, uma vez 

que possuem um valor de teste (p-value) inferir a 0,001, não se podendo rejeitar a 

hipótese formulada, verificando a existência de uma relação positiva e significativa entre 
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estas variáveis na inovação do produto e na inovação do processo nas empresas 

portuguesas. Por outro lado, a variável independente “AFP da administração local e 

regional” não é considerada significativa, uma vez que apresenta um valor de teste (p-

value) superior ao valor de 0,05, sendo rejeitada a hipótese formulada.  

Continuando a análise do modelo de regressão logística final, observa-se também que as 

variáveis de controlo são variáveis estatisticamente significativas, uma vez que o seu 

valor de teste é inferior a 0,001. 

Assim, constata-se que as variáveis independentes em estudo mantêm o comportamento, 

no que refere à estimativa pontual dos parâmetros e ao nível de significância, quando 

comparadas com o modelo inicial. No entanto, tendo em consideração as medidas de 

ajuste do modelo, observa-se que o modelo de regressão logística final relativo à inovação 

do produto apresenta uma capacidade preditiva de 70,9% representando um aumento 

em comparação com o modelo inicial, um valor de qui-quadrado de 1128,027 (p<0,001) 

e uma verossimilhança de log-2 de 15941,379, demonstrando a significância global do 

modelo. No que diz respeito à inovação do processo, a capacidade preditiva é de 63,9% 

representando também um aumento em comparação com o modelo inicial, a estatística 

de teste de qui-quadrado é de 1330,144 (p<0,001) e o valor da verossimilhança de log-2 

é de 17715,409, evidenciando a significância global do modelo.  

Desta forma, pode-se proceder à análise das estimativas do modelo final, bem como ao 

teste das hipóteses formuladas, de forma a avaliar a existência de relações 

estatisticamente significativas entre as variáveis independentes em estudo e o 

desempenho inovador das empresas portuguesas.  

Conclui-se, assim, que a primeira hipótese de investigação H1: O financiamento 

concedido em troca da participação no capital social da empresa (equity finance) 

influência positivamente o desempenho inovador das empresas portuguesas, não se 

rejeita. Os resultados obtidos através do modelo estimado demonstram que a variável 

equity finance tem um efeito positivo e significativo sobre o desempenho inovador das 

empresas portuguesas. De acordo com a análise, as empresas que recorrem a 

financiamento por capitais próprios apresentam uma probabilidade 2,388 superior de 

introduzirem inovações de produto e 2,294 de introduzirem inovações de processo, em 

comparação com aquelas que não recorrem a este tipo de financiamento. Desta forma, 

pode-se concluir que o recurso ao financiamento por capitais próprios contribui para um 

melhor desempenho inovador das empresas portuguesas. Este resultado é corroborado 

por estudos anteriores, realizados por Song et al. (2023) e por Ling et al. (2020) e pode 
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ser justificado pelo facto do capital próprio ser totalmente aberto ao público, levando ao 

alívio da assimetria de informação.   

Por sua vez, a segunda hipóteses de investigação H2: O financiamento concedido 

através de instrumentos de crédito às empresas (debt finance) influência positivamente 

o desempenho inovador das empresas portuguesas, também é aceite. Embora com 

menor impacto quando comparado com o financiamento por capitais, os resultados 

obtidos através do modelo estimado demonstram que a variável debt finance também 

apresenta um efeito positivo e significativo sobre o desempenho inovador das empresas 

portuguesas. Ou seja, as empresas que recorrem ao financiamento por dívida apresentam 

uma probabilidade 1,394 superior de introduzirem inovações de produto e 1,491 de 

introduzirem inovações de processo, em comparação com aquelas que não recorrem a 

este tipo de financiamento. A diferença de impacto entre o financiamento por dívida e o 

financiamento por capitais próprios pode estar relacionado com o grau de maturidade 

das práticas de inovação das empresas ou resultar de diferenças nos estágios do processo 

de inovação, conforme sugerido por Fenge et al. (2022). Desta forma, conclui-se que o 

recurso ao financiamento por dívida também contribui para um melhor desempenho 

inovador das empresas portuguesas. Estes resultados, corroboram com os estudos 

realizados por Kaur et al. (2022), Archer et al. (2020) e Che-Yahya et al. (2022).  

Em relação à terceira hipótese H3: O apoio financeiro público proveniente da 

administração local ou regional influência positivamente o desempenho inovador das 

empresas portuguesas, os resultados obtidos através do modelo estimado demonstram 

que a variável AFP da administração local ou regional não é estatisticamente significativa 

nos modelos de inovação de produto e de processo. Desta forma, não é possível tirar 

conclusões sobre o efeito deste fator no desempenho inovador das empresas 

portuguesas. Esta ausência de significância pode estar associada à limitada dimensão e 

abrangência dos apoios financeiros concedidos a nível local ou regional, que, pela sua 

menor escala e dispersão, podem não gerar efeitos suficientemente expressivos no 

desempenho inovador das empresas.  

No que diz respeito à quarta hipótese H4: O apoio financeiro público proveniente da 

administração central influência positivamente o desempenho inovador das empresas 

portuguesas, a mesma é aceite. Os resultados obtidos através do modelo estimado 

demonstram que a variável AFP da administração central apresenta um efeito positivo e 

significativo sobre o desempenho inovador das empresas portuguesas. As empresas que 

recebem apoio financeiro público da administração central apresentam uma 

probabilidade 1,404 superior de introduzirem inovação de produto e 1,450 de 

introduzirem inovações de processo, em comparação com aquelas que não recebem este 
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apoio. Estes resultados podem ser explicados pela amplitude e pelo volume financeiro 

dos apoios da administração central, os quais são direcionados para iniciativas que visam 

potenciar as atividades de inovação a nível nacional. Desta forma, conclui-se que o apoio 

financeiro público da administração central contribui para um melhor desempenho 

inovador das empresas portuguesas. Estes resultados são corroborados por estudos que 

apontam o apoio financeiro público como um fator determinante na promoção de 

atividades de inovação, como Moura et al. (2020) e Carvalho (2016). 

Por fim, a quinta hipótese H5: O apoio financeiro público proveniente da União 

Europeia influência positivamente o desempenho inovador das empresas portuguesas, 

é aceite. Os resultados obtidos através do modelo estimado demonstram que a variável 

AFP da União Europeia apresenta um efeito positivo e significativo sobre o desempenho 

inovador das empresas portuguesas. As empresas que recebem apoio financeiro 

proveniente da União Europeia apresentam uma probabilidade 2,504 superior de 

introduzirem inovação de produto e 2,598 de introduzirem inovações de processo, em 

comparação com aquelas que não recebem este tipo de apoio. Estes resultados podem 

ser justificados pela ampla capacidade financeira e pela orientação estratégica dos 

programas europeus de apoio à inovação, que priorizam iniciativas orientadas para a 

I&D, a transformação tecnologia e a digitalização, assegurando a canalização destes 

apoios para projetos com elevado potencial inovador. Assim, conclui-se que o apoio 

financeiro proveniente da União Europeia contribui para um melhor desempenho 

inovador das empresas portuguesas. Estes resultados são corroborados pelo estudo 

realizado por Romero Alvarez et al. (2025). 

 

 4.3. Síntese dos Modelos Obtidos 

Na tabela seguinte, é apresentada a síntese dos resultados obtidos com a aplicação do 

modelo de regressão logística final, com base nas hipóteses de investigação 

desenvolvidas. 

Tabela 9- Síntese dos resultados 

Hipótese Descrição Relação Resultado 

H1 

O financiamento concedido em troca da participação no 

capital social da empresa (equity finance) influência 

positivamente o desempenho inovador das empresas 

portuguesas. 

Positiva Não se rejeita a 

hipótese nula, 

confirma-se a 

relação 

H2 

O financiamento concedido através de instrumentos de 

crédito às empresas (debt finance) influência 

Positiva Não se rejeita a 

hipótese nula, 

confirma-se a 

relação 
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positivamente o desempenho inovador das empresas 

portuguesas. 

H3 

O apoio financeiro público proveniente da administração 

local ou regional influência positivamente o desempenho 

inovador das empresas portuguesas.  

Positiva Não pode ser 

confirmada 

H4 

O apoio financeiro público proveniente da administração 

central influência positivamente o desempenho inovador 

das empresas portuguesas. 

Positiva Não se rejeita a 

hipótese nula, 

confirma-se a 

relação 

H5 

O apoio financeiro público proveniente da União 

Europeia influência positivamente o desempenho 

inovador das empresas portuguesas. 

Positiva Não se rejeita a 

hipótese nula, 

confirma-se a 

relação 

Fonte: Elaboração Própria  

 

 

Capítulo 5- Conclusões, limitações e sugestões 

para investigações futuras 

O presente capítulo tem como propósito apresentar as principais conclusões decorrentes 

da investigação, bem como identificar as limitações verificadas ao longo do estudo e, por 

fim, sugerir possíveis direções para investigações futuras. Assim, na secção 5.1 são 

apresentadas as conclusões resultantes da análise efetuada, na secção 5.2 são delineadas 

as principais limitações identificadas no decorrer da investigação e, por fim, na secção 

5.3 são propostas futuras linhas de investigação.   

 

 5.1. Conclusões  

A presente investigação teve como objetivo analisar o impacto do tipo de financiamento 

e do apoio financeiro público no desempenho inovador das empresas portuguesas, 

através da questão de investigação “Qual a influência do tipo de financiamento e do apoio 

financeiro público no desempenho inovador das empresas portuguesas?”.  

Os resultados obtidos neste estudo evidenciam que as empresas portuguesas incluídas 

na amostra são, maioritariamente, pequenas e médias empresas (PMEs), estando 

envolvidas em dois tipos de inovação diferentes, a inovação de produto e a inovação de 

processo, destacando-se esta última que se revelou a mais recorrente (54%). Desta forma 

e tendo em consideração o facto das PMEs representarem o tecido empresarial 

português, pode-se concluir que a amostra em estudo providência resultados viáveis 
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sobre a influência do tipo de financiamento e do apoio financeiro público no desempenho 

inovador das mesmas, no período compreendido entre 2020-2022.   

Através da análise dos dados obtidos, foi possível identificar que o tipo de financiamento 

e o apoio financeiro público têm um impacto significativo e positivo no desempenho 

inovador das empresas portuguesas. Uma vez que ao longo da literatura foram 

identificadas duas perspetivas distintas sobre este tema, esta investigação pretende 

contribuir para o aprofundamento do debate, fornecendo evidências empíricas 

contextualizadas à realidade empresarial portuguesa.   

Para a análise dos dados recorreu-se à aplicação da regressão logística, tendo como 

objetivo estudar o impacto do tipo de financiamento e do apoio financeiro público no 

desempenho inovador das empresas portuguesas. A análise resultou na construção de 

dois modelos distintos: um modelo inicial e um modelo final. No modelo final foram 

incorporadas variáveis de controlo, as quais se revelaram estatisticamente significativas 

tanto a nível de inovação do produto quanto a nível de inovação de processo.  

Desta forma, com base nos resultados obtidos pode-se referir que é possível confirmar a 

hipótese H1, H2, H4 e H5, não podendo ser confirmada a hipótese H3, uma vez que a 

variável correspondente não é estatisticamente significativa ao nível de significância de 

5%. 

Assim sendo, é possível responder à questão de investigação, concluindo que o tipo de 

financiamento adotado pelas empresas e o apoio financeiro público exercem uma 

influência significativa sobre o seu desempenho inovador. Tanto o financiamento por 

capitais próprios (equity finance) como o financiamento por dívida (debt finance) 

revelaram ter um impacto positivo e estatisticamente significativo na introdução de 

inovações de produto e/ou processo, reforçando a importância da diversificação de 

fontes de financiamento no estímulo à inovação. Relativamente ao apoio financeiro 

público, os resultados demonstram que a origem dos fundos públicos constitui um fator 

diferenciador na sua eficácia em promover a inovação. O apoio proveniente da 

administração central e da União Europeia mostrou-se positivamente associado ao 

desempenho inovador das empresas portuguesas. Por outro lado, o apoio proveniente da 

administração local ou regional não apresenta evidências estatísticas suficientes para se 

concluir a sua influência no desempenho inovador das empresas portuguesas.  

Desta forma, as análises realizadas permitiram o alcance dos objetivos propostos nesta 

investigação, ao identificar e descrever as principais variáveis que influenciam o 

desempenho inovador das empresas portuguesas, destacando-se, o tipo de 
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financiamento e o apoio financeiro público, que, neste contexto, demonstraram atuar 

como importantes estímulos à inovação.   

Tendo por base a análise dos dados recolhidos através do questionário CIS (Community 

Innovation Survey), referente ao período de 2020-2022, esta investigação apresenta 

contributos relevantes para a compreensão do impacto do tipo de financiamento e do 

apoio financeiro público no desempenho inovador das empresas portuguesas. Neste 

contexto, os resultados obtidos constituem uma mais-valia para os gestores responsáveis 

pela inovação das empresas, uma vez que reforçam a importância de uma seleção 

criteriosa das fontes de financiamento a mobilizar nas atividades de inovação, por forma 

a potenciar o desempenho inovador das mesmas.   

Por fim, a presente investigação contribuí cientificamente para a literatura sobre 

inovação e financiamento, fornecendo evidências empíricas acerca da relação entre o tipo 

de financiamento, o apoio financeiro público e o desempenho inovador das empresas 

portuguesas, no período de 2022-2022. Neste sentido, a presente investigação aprofunda 

o debate existente na literatura sobre a influência do tipo de financiamento no 

desempenho inovador, demonstrando que tanto o financiamento por capitais próprios 

como o financiamento por dívida exercem efeitos positivos significativos sobre o 

desempenho inovador. Paralelamente, os resultados corroboram a importância do apoio 

financeiro público, evidenciando o seu impacto positivo no desempenho inovador das 

empresas. Assim, a presente investigação fornece uma base empírica para futuras 

investigações sobre políticas de financiamento e mecanismos de estímulo à inovação, 

tanto no contexto português como em outros contextos semelhantes.  

 

 5.2. Limitações da investigação  

Apesar dos contributos obtidos, é importante salientar que esta investigação apresenta 

algumas limitações.  

Em primeiro lugar, a utilização de dados secundários provenientes do Community 

Innovation Survey (CIS) apresenta algumas limitações a considerar, sobretudo porque 

a definição das variáveis depende das categorias predefinidas no inquérito. Nesta linha 

de pensamento, importa referir que a própria estrutura da base de dados assenta em 

respostas pré-definidas, o que pode restringir a diversidade das informações recolhidas. 

Assim, é possível que existam outros fatores relevantes para o desempenho inovador que 

embora não estejam identificados de forma direta, possam também ser importantes.  
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Outra limitação desta investigação prende-se com a escassez de estudos anteriores que 

abordem a variável independente “apoio financeiro público” de forma desagregada, 

considerando a sua proveniência (administração local e regional, administração central 

e União Europeia). Esta lacuna na literatura não permite a realização de uma 

comparação mais robusta e fundamentada dos resultados obtidos, particularmente no 

que diz respeito à análise do apoio financeiro público proveniente da União Europeia. 

  O facto desta investigação se encontrar centrada exclusivamente nas empresas 

portuguesas pode restringir a aplicabilidade dos resultados a outros setores económicos, 

como os serviços, comércio, agricultura ou tecnológico. 

Importa salientar que o período de recolha de dados coincidiu com o início da pandemia 

de COVID-19, declarada pela Organização Mundial de Saúde em março de 2020. Este 

contexto de crise sanitária global teve impactos significativos a nível económico, social e 

institucional, podendo, por isso, ter influenciado os resultados obtidos na presente 

investigação.  

 

 5.3. Sugestões para investigações futuras 

As sugestões para futuras investigações derivam diretamente das limitações 

identificadas ao longo da presente investigação. Nesse sentido, recomenda-se que 

futuras linhas de investigação explorem variáveis adicionais que não se encontram 

contempladas no CIS 2022, mas que possam revelar-se importantes para uma 

compreensão mais aprofundada da relação entre financiamento e desempenho inovador, 

como por exemplo o financiamento interno, cuja influência no desempenho inovador 

pode ser significativa.  

Sugere-se também a realização de estudos tendo em consideração a desagregação da 

variável “apoio financeiro público” consoante a sua proveniência de forma a permitir 

uma análise mais detalhada e comparativa do impacto específico de cada uma destas 

fontes de apoio no desempenho inovador das empresas. Neste sentido, enquadramento, 

recomenda-se, em particular, a realização de investigações futuras que avaliem de forma 

aprofundada a eficácia das medidas de apoio promovidas pela União Europeia.  

Seria igualmente pertinente desenvolver investigações futuras que analisem o impacto 

da relação entre o tipo de financiamento, o apoio financeiro público e o desempenho 

inovador, considerando uma comparação entre as PMEs e as grandes empresas sediadas 

em Portugal. Dado que as grandes empresas tendem a enfrentar menos 

constrangimentos no acesso a financiamento para as suas atividades de inovação, seria 
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interessante testar a existência de eventuais discrepâncias nos resultados obtidos através 

da aplicação de modelos de regressão logística a estes dois grupos empresariais.  
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Anexos 

Anexo 1- Distribuição das empresas pela Classificação das Atividades 

Económicas (CAE) 

Designação dos Setores de Atividade CAE (Ver. 3) Nº Empresas % 

Agricultura, produção animal, caça e atividades dos serviços 

relacionados  

01  261  1,9  

Silvicultura e exploração florestal  02  60  0,4  

Pesca e aquicultura  03  53  0,4  

Extração e preparação de minérios metálicos; Outras indústrias 

extrativas; Atividades dos serviços relacionados com as 

indústrias extrativa  

07_09  180  1,3  

Indústrias alimentares  10  378  2,7  

Indústria das bebidas; Indústria do tabaco  11_12  104  0,8  

Fabricação de têxteis  13  122  0,9  

Indústria do vestuário  14  135  1,0  

Indústria do couro e produtos de couro  15  92  0,7  

Indústria da madeira, cortiça e suas obras  16  146  1,1  

Fabricação de pasta, papel e cartão  17  73  0,5  

Impressão e reprodução de suportes gravados  18  63  0,5  

Fabricação de coque, de produtos petrolíferos refinados e de 

aglomerados de combustíveis; Fabricação de produtos químicos 

e de fibras sintéticas ou artificiais, exceto produtos farmacêuticos  

19_20  161  1,2  

Fabricação de produtos farmacêuticos  21  50  0,4  

Fabricação de artigos de borracha e matérias plásticas  22  146  1,1  

Fabricação de outros produtos minerais não metálicos  23  198  1,4  

Indústria metalúrgicas de base  24  71  0,5  

Fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e 

equipamentos  

25  378  2,7  

Fabricação de equipamentos informáticos, equipamento para 

comunicações e produtos eletrónicos e óticos  

26  42  0,3  

Fabricação de equipamento elétrico  27  69  0,5  

Fabricação de máquinas e de equipamentos  28  156  1,1  

Fabricação de veículos automóveis, reboques, semirreboques e 

componentes para veículos automóveis  

29  99  0,7  

Fabricação de outro equipamento de transporte  30  40  0,3  

Fabricação de mobiliário e de colchões  31  83  0,6  

Outras indústrias transformadoras  32  110  0,8  

Reparação, manutenção e instalação de máquinas e 

equipamentos  

33  124  0,9  

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio  35  63  0,5  
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Designação dos Setores de Atividade CAE (Ver. 3) Nº Empresas % 

Captação, tratamento e distribuição de água  36  86  0,6  

Recolha, drenagem e tratamento de águas residuais  37  20  0,1  

Recolha, tratamento e eliminação de resíduos; valorização de 

materiais  

38  199  1,4  

Promoção imobiliária (desenvolvimento de projetos de 

edifícios); construção de edifícios  

41  311  2,3  

Engenharia civil  42  172  1,2  

Atividades especializadas de construção  43  183  1,3  

Comércio, manutenção e reparação, de veículos automóveis e 

motociclos  

45  351  2,5  

Comércio por grosso (inclui agentes), exceto de veículos 

automóveis e motociclos  

46  1483  10,7  

Comércio a retalho, exceto de veículos automóveis e motociclos  47  638  4,6  

Transportes terrestres e transportes por oleodutos ou gasodutos  49  511  3,7  

Transportes por água 50 28 0,2 

Transportes aéreos 51 23 0,2 

Armazenagem e atividades auxiliares dos transportes (inclui 

manuseamento)  

52  385  2,8  

Atividades postais e de courier  53  37  0,3  

Alojamento  55  227  1,6  

Restauração e similares  56  245  1,8  

Atividades de edição  58  84  0,6  

Atividades cinematográficas, de vídeo, de produção de 

programas de televisão, de gravação de som e de edição de 

música  

59  37  0,3  

Atividades de rádio e de televisão  60  24  0,2  

Telecomunicações  61  62  0,4  

Consultoria e programação informática e atividades relacionada  62  607  4,4  

Atividades dos serviços de informação  63  58  0,4  

Atividades de serviços financeiros, exceto seguros e fundos de 

pensões  

64  156  1,1  

Seguros, resseguros e fundos de pensões, exceto segurança social 

obrigatória  

65  55  0,4  

Atividades auxiliares de serviços financeiros e dos seguros  66  133  1,0  

Atividades imobiliárias  68  390  2,8  

Atividades jurídicas e de contabilidade  69  381  2,8  

Atividades das sedes sociais e de consultoria para a gestão  70  186  1,3  

Atividades de arquitetura, de engenharia e técnicas afins; 

atividades de ensaios e de análises técnicas  

71  542  3,9  

Atividades de Investigação científica e de desenvolvimento  72  73  0,5  

Publicidade, estudos de mercado e sondagens de opinião  73  189  1,4  
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Designação dos Setores de Atividade CAE (Ver. 3) Nº Empresas % 

Outras atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares  74  177  1,3  

Atividades veterinárias  75  48  0,3  

Atividades de aluguer de máquinas, equipamentos e bens 

pessoais  

77  81  0,6  

Atividades de emprego  78  118  0,9  

Agências de viagem, operadores turísticos, outros serviços de 

reservas e atividades relacionadas  

79  49  0,4  

Atividades de investigação e segurança  80  71  0,5  

Atividades relacionadas com edifícios, plantação e manutenção 

de jardins  

81  111  0,8  

Atividades relacionadas com edifícios, plantação e manutenção 

de jardins  

82  218  1,6  

Educação  85  333  2,4  

Atividades de saúde humana  86  523  3,8  

Atividades de apoio social com alojamento  87  91  0,7  

Atividades de apoio social sem alojamento  88  63  0,5  

Atividades de teatro, de música, de dança e outras atividades 

artísticas e literárias  

90  39  0,3  

Atividades de teatro, de música, de dança e outras atividades 

artísticas e literárias  

91  30  0,2  

Lotarias e outros jogos de aposta  92  18  0,1  

Atividades desportivas, de diversão e recreativas  93  159  1,2  

Atividades das organizações associativas  94  162  1,2  

Reparação de computadores e de bens de uso pessoal e 

doméstico  

95  64  0,5  

Outras atividades de serviços pessoais  96  114  0,8  
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Anexo 2- Inquérito Comunitário à Inovação 2022 
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